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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL OE UNIÃO OA VÍTÓRIA
Rua Dr. Crtz Machado,205 - 3'e 4'Pavimentos
Fonê:,12.352í-1200 e-mail: licitacao@uniaodavitoria.pr.gov.br
cNPJ 75.967.760/0@'l-71
Sitê Oficial: www.uniaodavitoria.pr.gov.br

TERMO DE CONTRATO N.'2512024
|NEXIGtBtLtDADE DE LtCtTAç AO N.. Z',lZOZ4 - PROCESSO N.o 4412024

Contrato de Prestação de Serviços que
entre si celebram o Município de União
da Vitória e Carlos Agustini.

o MUNrcíPlo DE UNIÃo DA vlTÓRlA, Pessoa Jurídica de Direito Público lnterno, sita à
Rua Dr. Cruz Machado, 205, 3.o e 4.o pavimentos, Centro, Município de União da Vitória,
Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 75.967.760/0001 -71 , neste ato
representado pelo Prefeito, BACHIR ABBAS, portador da édula de identidade n.o

3.570.765-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob n.o 580.588.429-15, a seguir denominado
LOCATÁR|o, e CARLOS AGUSTINI, Pessoa Física, residente à Rua Castro Alves, No 455,
Baino Centro, Município de União da Vitória, CEP 84.600-270, Estado do Paraná, inscrito
no CPF sob o no 286.239.249-91, cedula de identidade RG n.o 1.325.489-3 PR, a seguir
denominado LOCADOR, acordam e ajustam firmar o presente contrato nos termos da lei
14.133121, de 'lo de abnl de 2021, e legislação aplicável, assim como pelas mndições da
lnexigibilidade de Licitação n" 2112024 - Procêsso no 4/,12O24, pelas cláusulas a seguir
expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

cLÁusuLA PRti,tEtRA - DO OBJETO (arr.92, I e lt)
1 .1. O objeto do presenle instrumento é a Locação de imóvel, situado na Rua Professora

Amazília, no 593, Centro de União da Vitória, o qual será destinado para o
funcionamento do PROCON Municipal de União da Vitória, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transiÉo

1 .2.1 Termo de Referência;

12.2 A Proposta do contratado;

1.2.3. Eventuais anexos dos docJmentos supracitados;

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNClA E PRORROGAÇÃO
2.1. O üazo de vigência da contratação e de lhss a partir da data da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência poderá ter seu prazo de vigência pronogado, enquanto houver
necessidade pública, por consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

cLÁusuLA TERCETRA- DO PREçO (art.92, V)
3. í . O valor mensal da contrataÉo e de R$ 3.000,00 (três mil reais), perfazendo o valor total
de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), incluindo despesâs de ênergia elétrica, água e
êsgoto, e demais taxas que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel locado com exceção
ao IPTU.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO (ATt. 92, V E VI)
4.1. O pnzo de pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato-
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cLÁusuLA QUTNTA- DO REÀJUSTE (aÉ.92, V)
5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

5.2. Após o intenegno de um ano, e a pedido do Locador, os preços iniciais serâo
reajustados, mediante a aplicação do índice Geral de Preços - Marcado (|GP-M).

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença conespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

5.5. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação entÉio em vigor.

5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

5.8. Se a variação do indexador adotado implicar em reaiuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locaçâo, o locador aceitará negociar a adoção de preço
compatível ao mercado de locaÉo em que se situa o imóvel;

5.9. O reajuste seÉ realizado por apostilamento.

cLÁusuLA sExTA- oBR|GAçÔES DO LOCATÁR|o (arr. 92, Xt)

6.1 . São obriga@es do Locatário:

6.2. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis;

6.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condiçôes em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes
e deteriorações deconentes do uso normal;

6.5. Comunicar ao locador qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba;

6.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

6.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçôes relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentês, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

6.3. Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza deste e com
o fim a que se destina, devendo conserváJo;
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6.8. A administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contarda data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

6.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo locâdor no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

6.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

6.í 1. Com relação ao IPTU, conforme dispôe a lei municipal n.o 4495 de 2015, a qual institui
a isenÉo e remissão do IPTU aos imóveis cedidos onerosamente para o município;

cLÁusuLA sÉTmA - oBRtcAçôES Do LocADoR (aÉ. 92, xtv, xvt)
7.1. Entregar o imóvel em perfeitas condiçôes de uso para os fins a que se destina, e em
estrita observância das especiÍica@es de sua proposta;

7.2. Fomecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de
ordem jurÍdica câpaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimênto,
prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente,
para fins de avaliação por parte da administração;

7.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

7.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

7.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à loc€Éo;

7.6. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições exigidas no processo de
contratação;

7.7.\nÍotmat ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com
a documentaÉo conespondente;

7.8. Pagar as despesas de energia elétrica, água e esgoto, e demais taxas que incidam ou
venham a incidir sobre o imóvel locado, com exceção do IPTU;

cLÁusuLA otrAVA - DA GARANTTA oE ExEcuçÃo (aÉ. 92, x[)
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS (AÉ. 92, XIV)
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133 de 2021 , o contratado que

a) Dercausa à inêxecução parcial do contrato;
b) Der causa à inêxêcução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

/
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f) Praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer n alurczai
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorer nas inÍrações acima descritas as seguintes
sançôes:

i) AdveÉência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (ar1. 156, §2". da Lei n"
14.133. de 2021\;

j) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas 'b", "c" e 'd" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156. § 40, da Lei no 14.133. de 2021 );

k) Declaração de inidoneidade para licitar ê contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e",'f', "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alÍneas "b', 'c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave art. 156

Ã0 da Lei no 14 de 20211

k) Multa:

(1) Moratória de 0,5o/o a 30o/o (por cento) por dia de atraso injustificâdo, sobre o valor mensal
da locação;

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e' a "h" do subitem 12.1, de
0,5o/o a 30o/o do valor do contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem
12.1 , de 0,5o/o a 30o/o do valor do contrato.

(41 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 9.1, a multa será de 0,S% a 30% do valor
do contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 9.í, a multa será de 0,S% a 30% do
valor do contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 9.1, a multa será de 0,S% a 30% do
valor do contrato, ressalvadas as seguintes infra@es:

9.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no
14.133. de 2021)

9.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7", da Lei n" 14.133. de 202'l ).

9.5. Antes da aplicação da multa seÉ facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.'133. de 2021)

9.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença sêrá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §g",
da Lei no 1 4. 1 33. de 2021 ).
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9.7. Previamente ao encâminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 ltinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridadê competente.

9.8. A aplicação das san@es realizar-se-á êm processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar ê de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §'1". da Lei n" 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

9.10. Os atos previstos mmo infrações administrativas na Ler no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no '12.846 de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, obsêrvados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Ler art. 159

9.1 'l . A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada mm abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa lurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligaÉo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os cÍlsos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise .jurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021)

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaÉo da sanÉo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 . da Lei n0 14.133. de 2021 )

9.13. As san@es de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14.133121

9.í4. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão deconentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante, na forma da lnstrucão Normativa SEGES/ME n' 26 , de 13 de abril de 2O22.

cLÁusuLA DÉctMA - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XtX)
10.í. O contrato será êxtinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

ii
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10.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe apliéveis as respectivas sançôes
administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

í0.4. O contrato poderá ser e)Íinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no afiiqo 137 da Let no

U7$A1, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.4.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artioos '1 38 e 139 da mesma Lei.

'10.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

10.5.í. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.5.2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.5.3. lndenizações e multas.

10.6. A extinção do contrato não mnfigura óbice para o reconhecimento do desequilíbío
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. '131. caDut. da Lei n.o í4.1 33, de 2021)

Desp. DescÍiÉo da Despesa Máscara Fonte
43 Manutenção da Secretâria Municipal de Adminisb"açâo 04.001.04. 122.0003.2006.3.3.90.36.00 00000

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DOS CASOS OMTSSOS (arr. 92, il)
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de í990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DEGIMA TERcEtRA - DAS ALTERAçoEs

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no pftlzo estipulado, a vigência ficará
pronogada até a mnclusão do objeto, câso em que deverá a Administraçáo providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

í0.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14,
inciso lV, da Lel n.o 14.133,de2021).

cLÁusuLA DÉcrMA pRtMEtRA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRÁ (aÉ. 92, vila)
11.1. As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:
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'13.2. As âlterações contratuais deverão ser promovidas mediante celêbração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovaçáo da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de.justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização
do aditivo deverá oconer no prazo máximo de 1 (um) mês (arl. 132 da Lei no 14.133, de
2021).

M
?r, irti

14.2. Ém se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus aditamêntos
deverão ser divulgados em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o
inciso ll do art. 94 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCiMA QUINTA- DO FORO
15.í . Fica eleito o foro da Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná, para dirimir toda
e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se. desde

E, por estare rlados as parÍes, o presente instrumento contratual em 02 (duas)
vas para q possa produzir os efelÍos

União da Vitória - PR, de 0 de maio de 2024.

Repres Reprêsentante da CONTRATANTE
BACHIR ABBAS

RG n" 3.570.765-4 SSP/PR
CPF no 580.588.429í 5

CPF n'286.239.24 -91

1a Assinatura 2a Assinatura

13.1. Eventuais altêraÉes contratuais reger-se-ão pêla disciplina dos ertq-124_qSeg_q!&s
da Lei no 14. '1 33, de 2021 .

13.3. Registros que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no
14.133, de 2021.

CLÁUSULA oÉcIMA QUARTA. DA PUBLICIDADE
14.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicâs (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respeclivo sítio oficial na lntemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133,
de 2021, e ao art. 8o. §2o. da Lei n. 12.527. de 201 1, c/c art. 70, §3o. inciso V, do Decreto n.
7 .724. de 2012.

já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Testemunhas:


